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ANEXOS 

Anexo 1 
CONVENCIÓN DE VIENA SOBRE EL DERECHO 

DE LOS TRATADOS 

P A R T E I INTRODUCCIÓN 3 0 0 

P A R T E I I CELEBRACIÓN Y ENTRADA EN VIGOR DE LOS TRATADOS 3 0 2 

SECCIÓN 1. CELEBRACIÓN DE LOS TRATADOS 3 0 2 

SECCIÓN 2 . RESERVAS 3 0 6 

SECCIÓN 3. ENTRADA EN VIGOR Y APLICACIÓN PROVJCIONAL 

DE LOS TRATADOS 3 0 9 

P A R T E I I I O B S E R V A N C I A , A P L I C A C I Ó N E I N T E R P R E T A C I Ó N 

D E L O S T R A T A D O S 3 1 0 

SECCIÓN 1. OBSERVANCIA DE LOS TRATADOS 3 1 0 

SECCIÓN 2. APLICACIÓN DE LOS TRATADOS 3 1 0 

SECCIÓN 3. INTERPRETACIÓN DE LOS TRATADOS 3 1 1 

SECCIÓN 4. LOS TRATADOS Y LOS TERCEROS ESTADOS 3 1 3 

P A R T E I V E N M I E N D A Y M O D I F I C A C I Ó N D E L O S T R A T A D O S .... 3 1 4 

P A R T E V N U L I D A D , T E R M I N A C I Ó N Y S U S P E N S I Ó N D E L A 

A P L I C A C I Ó N D E L O S T R A T A D O S 3 1 5 

SECCIÓN 1. DISPOSICIONES GENERALES 3 1 5 

SECCIÓN 2. NULIDAD DE LOS TRATADOS 3 1 7 

SECCIÓN 3 . TERMINACIÓN DE LOS TRATADOS Y SUSPENSIÓN 

DE SU APLICACIÓN 3 1 9 

SECCIÓN 4. PROCEDIMIENTO 3 2 3 

SECCIÓN 5. CONSECUENCIAS DE LA NULIDAD, LA TERMINACIÓN 

O LA SUSPENSIÓN DE LA APLICACIÓN DE UN TRATADO 3 2 5 

P A R T E V I D I S P O S I C I O N E S D I V E R S A S 3 2 6 

P A R T E V I I D E P O S I T A R I O S , N O T I F I C A C I O N E S , C O R R E C C I O N E S Y R E G I S T R O 3 2 7 

P A R T E V I I I D I S P O S I C I O N E S F I N A L E S 3 3 0 
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Anexo 2 
DISPOSICIONES RELEVANTES DE LA CONVENCIÓN DE LAS 

NACIONES UNIDAS SOBRE EL DERECHO DEL MAR 

P A R T E I I N T R O D U C C I Ó N 3 3 6 

P A R T E I I E L M A R T E R R I T O R I A L Y L A Z O N A C O N T I G U A 3 3 7 

SECCIÓN 1. DISPOSICIONES GENERALES 3 3 7 

SECCIÓN 2. LÍMITES DEL MAR TERRITORIAL 3 3 8 

SECCIÓN 3. PASO INOCENTE POR EL MAR TERRITORIAL 3 4 2 

SUBSECCIÓN C . NORMAS APLICABLES A LOS BUQUES DE GUERRA Y A OTROS 

BUQUES DE ESTADO DESTINADOS A FINES NO COMERCIALES 3 4 8 

SECCIÓN 4 . ZONA CONTIGUA 3 4 9 

P A R T E I I I E S T R E C H O S U T I L I Z A D O S P A R A L A N A V E G A C I Ó N 

I N T E R N A C I O N A L 3 4 9 

SECCIÓN 1. DISPOSICIONES GENERALES 3 4 9 

SECCIÓN 2. PASO EN TRÁNSITO 3 5 0 

SECCIÓN 3 . PASO INOCENTE 3 5 4 

P A R T E I V E S T A D O S A R C H I P E L Á G I C O S 3 5 5 

P A R T E V Z O N A E C O N Ó M I C A E X C L U S I V A 3 5 9 

P A R T E V I P L A T A F O R M A C O N T I N E N T A L 3 7 2 

P A R T E V I I A L T A M A R 3 7 7 

SECCIÓN 1. DISPOSICIONES GENERALES 3 7 7 

SECCIÓN 2. CONSERVACIÓN Y ADMINISTRACIÓN DE LOS RECURSOS VIVOS 

EN ALTA MAR 3 8 8 

P A R T E V I I I R É G I M E N D E L A S I S L A S 3 8 9 

P A R T E I X M A R E S C E R R A D O S O S E M I C E R R A D O S 3 9 0 

P A R T E X D E R E C H O D E A C C E S O A L M A R Y D E S D E E L M A R 

D E L O S E S T A D O S S I N L I T O R A L Y L I B E R T A D D E T R Á N S I T O 3 9 1 

P A R T E X I L A Z O N A 3 9 3 

SECCIÓN 1. DISPOSICIONES GENERALES 3 9 3 

SECCIÓN 2 . PRINCIPIOS QUE RIGEN LA ZONA 3 9 4 
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Anexo 3 

C O N V E N C I Ó N S O B R E R E L A C I O N E S D I P L O M Á T I C A S 

C O N V E N C I Ó N S O B R E R E L A C I O N E S D I P L O M Á T I C A S 4 0 1 

A N E X O 4 

C O N V E N C I Ó N S O B R E R E L A C I O N E S C O N S U L A R E S 

C O N V E N C I Ó N S O B R E R E L A C I O N E S C O N S U L A R E S 4 1 9 

ENTRADA EN VIGOR: 19 DE MARZO DE 1967 4 1 9 

C A P Í T U L O I D E L A S R E L A C I O N E S C O N S U L A R E S 

E N G E N E R A L 4 2 1 

SECCIÓN 1. ESTABLECIMIENTO Y EJERCICIO DE LAS RELACIONES CONSULARES 4 2 1 

SECCIÓN 2. TERMINACIÓN DE LAS FUNCIONES CONSULARES 4 2 9 

C A P Í T U L O II 

F A C I L I D A D E S , P R I V I L E G I O S E I N M U N I D A D E S R E L A T I V O S A L O S 
F U N C I O N A R I O S C O N S U L A R E S D E C A R R E R A Y A L O S D E M Á S 
M I E M B R O S D E L A O F I C I N A C O N S U L A R 4 3 0 

SECCIÓN 1, FACILIDADES, PRIVILEGIOS E INMUNIDADES RELATIVOS 
A LA OFICINA CONSULAR 4 3 0 

SECCIÓN 2. FACILIDADES, PRIVILEGIOS E INMUNIDADES RELATIVOS 
A LOS FUNCIONARIOS CONSULARES DE CARRERA Y A LOS DEMÁS 
MIEMBROS DE LA OFICINA CONSULAR 4 3 5 

C A P Í T U L O III R É G I M E N A P L I C A B L E A L O S F U N C I O N A R I O S 
C O N S U L A R E S H O N O R A R I O S Y A L A S O F I C I N A S C O N S U L A R E S 
D I R I G I D A S P O R L O S M I S M O S 4 4 2 

C A P Í T U L O IV D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 4 4 5 

C A P Í T U L O V D I S P O S I C I O N E S F I N A L E S 4 4 7 

Anexo 5 
CARTA DE LAS NACIONES UNIDAS 

CAPÍTULO I PROPÓSITOS Y PRINCIPIOS 
CAPÍTULO II MIEMBROS 

4 5 0 

4 5 1 
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C A P Í T U L O III Ó R G A N O S 452 

C A P Í T U L O IV L A A S A M B L E A G E N E R A L 452 

C A P Í T U L O V EL C O N S E J O D E S E G U R I D A D 456 

C A P Í T U L O V I A R R E G L O PACÍF ICO D E C O N T R O V E R S I A S 459 

C A P Í T U L O VI I A C C I Ó N E N EL C A S O D E A M E N A Z A A L A PAZ, 
Q U E B R A N T A M I E N T O D E LA P A Z O A C T O S D E A G R E S I Ó N 461 

C A P Í T U L O VII I A C U E R D O S R E G I O N A L E S 4 6 4 

CAP ÍTULO IX C O O P E R A C I Ó N I N T E R N A C I O N A L E C O N Ó M I C A 
Y S O C I A L 465 

C A P Í T U L O X E L C O N S E J O E C O N Ó M I C O Y SOCIAL 466 

C A P Í T U L O X I D E C L A R A C I Ó N RELAT IVA A T E R R I T O R I O S 
N O A U T Ó N O M O S 469 

C A P Í T U L O XII R É G I M E N I N T E R N A C I O N A L 
D E A D M I N I S T R A C I Ó N F IDUC IAR IA 470 

C A P Í T U L O XII I E L C O N S E J O D E A D M I N I S T R A C I Ó N 
F IDUC IAR IA 473 

C A P Í T U L O X I V L A C O R T E I N T E R N A C I O N A L D E J U S T I C I A 475 

C A P Í T U L O X V L A S E C R E T A R Í A 476 

C A P Í T U L O X V I D I S P O S I C I O N E S VAR IAS 477 

C A P Í T U L O XVI I A C U E R D O S T R A N S I T O R I O S S O B R E 

S E G U R I D A D 478 

C A P Í T U L O XVI I I 479 

R E F O R M A S 479 

C A P Í T U L O X I X 479 

RAT IF ICAC IÓN Y F I R M A 479 

A N E X O 6 

E S T A T U T O D E L A C O R T E I N T E R N A C I O N A L D E J U S T I C I A 

C A P Í T U L O I O R G A N I Z A C I Ó N D E L A C O R T E 481 

C A P Í T U L O II C O M P E T E N C I A D E L A C O R T E 489 

C A P Í T U L O III P R O C E D I M I E N T O 491 

C A P Í T U L O IV O P I N I O N E S C O N S U L T I V A S 495 

C A P Í T U L O V R E F O R M A S 497 
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ANEXO 7 
CARTA DE LA ORGANIZACIÓN 

DE LOS ESTADOS AMERICANOS 

PRIMERA PARTE 
CAP ÍTULO I N A T U R A L E Z A Y P R O P Ó S I T O S 5 0 0 

CAP ÍTULO II PR INCIP IOS 501 

CAP ÍTULO III M I E M B R O S 502 

C A P Í T U L O IV D E R E C H O S Y D E B E R E S F U N D A M E N T A L E S 

D E L O S E S T A D O S 503 

CAP ÍTULO V S O L U C I Ó N PAC ÍF ICA D E C O N T R O V E R S I A S 505 

CAP ÍTULO V I S E G U R I D A D C O L E C T I V A 506 

CAP ÍTULO VI I N O R M A S E C O N Ó M I C A S 506 

CAP ÍTULO VI I N O R M A S S O C I A L E S 510 
CAP ÍTULO IX N O R M A S S O B R E E D U C A C I Ó N , C IENC IA 
Y C U L T U R A 512 

S E G U N D A P A R T E 

CAP ÍTULO X D E L O S Ó R G A N O S 513 

CAP ÍTULO XI L A A S A M B L E A G E N E R A L 514 

CAP ÍTULO XI I L A R E U N I Ó N D E C O N S U L T A D E M I N I S T R O S 
D E R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S 516 

CAP ÍTULO XIII L O S C O N S E J O S D E L A O R G A N I Z A C I Ó N 517 

C A P Í T U L O X IV EL C O N S E J O P E R M A N E N T E 
D E L A O R G A N I Z A C I Ó N 519 

CAP ÍTULO X V 

E L C O N S E J O I N T E R A M E R I C A N O E C O N Ó M I C O Y S O C I A L 522 

CAP ÍTULO X V I E L C O N S E J O I N T E R A M E R I C A N O P A R A L A 
E D U C A C I Ó N , L A C IENCIA Y L A C U L T U R A 5 2 4 

CAP ÍTULO XVI I E L C O M I T É J U R Í D I C O I N T E R A M E R I C A N O 526 

CAP ÍTULO XVI I I L A C O M I S I Ó N I N T E R A M E R I C A N A 
D E D E R E C H O S H U M A N O S 527 

C A P Í T U L O X I X L A S E C R E T A R Í A G E N E R A L 528 

C A P Í T U L O X X L A S C O N F E R E N C I A S E S P E C I A L I Z A D A S 531 

CAP ÍTULO X X I L O S O R G A N I S M O S E S P E C I A L I Z A D O S 531 
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T E R C E R A P A R T E 5 3 2 

C A P Í T U L O X X I I 

N A C I O N E S U N I D A S 5 3 2 

C A P Í T U L O X X I I I D I S P O S I C I O N E S V A R I A S 5 3 3 

C A P Í T U L O X X I V R A T I F I C A C I Ó N Y V I G E N C I A 5 3 4 

C A P Í T U L O X X V D I S P O S I C I O N E S T R A N S I T O R I A S 5 3 5 

R E S E R V A S H E C H A S A L R A T I F I C A R 5 3 5 

L A C A R T A S U S C R I T A E N 1 9 4 8 5 3 5 

GUATEMALA 5 3 5 

PERÚ 5 3 5 

ESTADOS UNIDOS 5 3 6 

D E C L A R A C I O N E S H E C H A S A L F I R M A R I 5 3 6 

E L P R O T O C O L O D E B U E N O S A I R E S 5 3 6 

ECUADOR 5 3 6 

PANAMÁ 5 3 6 

ARGENTINA 5 3 7 

C A R T A D E L A O R G A N I Z A C I Ó N D E L O S E S T A D O S 

A M E R I C A N O S 5 3 8 

P R O T O C O L O D E R E F O R M A S A L A C A R T A 

D E L A O R G A N I Z A C I Ó N D E L O S E S T A D O S A M E R I C A N O S 5 3 9 

P R O T O C O L O D E B U E N O S A I R E S 5 3 9 ' 


